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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de .2ago O de 19 83	 ACORDÃO N° . 1Q1-74 ?.§5
Recurso n° - 87.414 - IRPJ - EXS: DE 1979 a 1981

Recorrente - POLICOR-INDOSTRIA DE TINTAS E VERNIZES, LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS (SP)

,
IRPJ - DESPESAS INDEDUTIVEIS - Proce
dente a glosa de despesas, cuja efe-
tiva realização ou cuja necessidade
e correlação com as atividades da em
presa não foram comprovadas, bem co-
mo a glosa de despesas de valor apre
ciãvel, não enquadradas no concei-
to de brindes. Consideradas normais
e comprovadas as despesas de lanches
e refeiçOes feitas pela Recorrente.
Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por POLICOR-INDÚSTRIA DE TINTAS E VERNIZES, LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PrimeiroCcn

111.0 de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da base de câlculo as seguintes quantias:
Cr$ 26.982,30; Cr$ 370.751,43	 Cr$ 80.348,00, nos exercícios de 1979,

J1980 e 1981, respectivamente.

Sala das Se- 2Z. - wá 1, em 24 de agosto de 1983.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO

GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e

RAUL PIMENTEL.



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
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RECURSO N9:	 87.414

ACÓRDÃO N9: 101 -74.635

RECORRENTEN9: POLICOR-INDOSTRIA DE TINTAS E VERNIZES, LTDA.

RELATÓRIO 

O Contribuinte acima identificado, com domicílio

fiscal em São Vicente (SP), autuado em 25/6/82 e cientificado des

sa autuação em 30/6/82, impugnou, tempestivamente, em 28/7/82, o

lançamento constituído e, não se conformando com a Decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal em Santos (SP), que julgou proce

dente a ação fiscal, interp6s, em 6/4/83, Recurso tempestivo a

este Conselho.

2. A base fática do lançamento, conforme Auto de In

fração de fls. 1 e demonstrativos que o integram, de fls. 24/34,

bem como outros documentos anexados ao Processo, se refere a:

a) Despesas de vendas (f is. 30) glosadas 	 pela

Fiscalização nos exercícios de 1979 e 1980,

em virtude de o Contribuinte, para isso inti-

mado, não ter apresentado comprovação efetiva

desses gastos contabilizados.

Enquad. Legal: arts. 191 e 165 do RIR/80	 e

195 do CTN.

b) Despesas de lanches e refeiçOes (fls. 24/25)

glosadas pela Fiscalização, nos exercícios de

1978, 1979 e 1980, em virtude de o Contribuin

te, não ter comprovado a necessidade de sua

realização para a atividade da empresa dti
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Enquad. Legal: Arts. 162 §§ 19 é 29 do RIR/75 e 191

do RIR/80.

c) Despesas de brindes (f is. 26/27) glosadas pela

Fiscalização, nos exercícios de 1978, 1979 e 1980, 

em virtude de não serem de valor diminuto nem se

enquadrarem no conceito de brindes (bicicleta, tele

visão, faqueiro, etc.)

Enquad. Legal: Arts: 162 §§ 19 e 29 do RIR/75 e 191

do RIR/80.

d) Despesas administrativas (outras)-fls. 31/32-glosa-

	

das pela Fiscalização, nos exercícios de 1979 	 e 

1980, em virtude de não se relacionarem com a ativi

dade da empresa.

Enquad. Legal: Art. 191 do RIR/80.

e) Omissão de Receita caracterizada pela constatação

dos maiores saldos credores na Conta Caixa nos dias

30/1/79 (Cr$ 310.652,43) e 12/4/80 (Cr$260.932,64),

conforme demonstrativos de fls. 28 e 29.

Enquad. Legal: Art. 180 do RIR/80.

3.	 O Contribuinte, no Recurso, repetindo a argumentação

que apresentara na Impugnação diz:

a) Sobre as despesas de vendas:

- que os seus gastos foram realizados por seus re-

presentantes e vendedores, fora do Estado, em

sua maioria, visando à colocação do seu produto,

em mercado de alta competitividade. Essas despe--

sas são necessárias e em sua maioria se referem a

telegramas, telefonemas, taxi e refeiçOes, 	 as

quais pela sua prOpria natureza são de comprova--

ção difícil. Apesar disso, acrescenta, anexa aos	 L-

autos - ao interpor o Recurso -, as fls. 77/100,

os vales das despesas contabilizadas, preenchidas

obrigatoriamente pelos vendedores ou representanTI
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tes de vendas, acompanhados, quando possível, dos

respectivos comprovantes;

- que essas despesas, de pouca representatividade, se

comparadas com o volume do faturamento, são neces-

sárias e foram efetivamente realizadas e, face à

idoneidade de sua empresa, não iria se comprometer

contabilizando despesas inexistentes;

- que a maioria de ~vendas (75%) são realizadas fo

ra de Estado e não podem prescindir de tais despe

sas;

b) Sobre as despesas de lanches e refeiçaes:

- que, apesar de ter apresentado seus comprovantes,no

tas fiscais de restaurantes, churrascarias e bares,

essas despesas foram glosadas por terem sido consi-

deradas desnecessárias ã atividade da empresa;

- que, alem de terem sido comprovadas, são irrisOrias

e foram realizadas com funcionários e clientes co-

mo procedimento absolutamente normal e 'recomendado

pela boa educação e boa técnica comercial;

cl Sobre as despesas Com brindes:

- que esses gastos foram realizados, principalmente

por ocasião das festas de final de ano e se consti-

tuem em brindes diversos, como cinzeiros, vasos, do

ces enlatados, queijos, vinhos, bebidas diversas,

frutas secas e outros, adquiridos durante todo o a-

no e distribuídos isoladamente ou em forma de ces-

tas montadas pela empresa em caixas de papelão

(12,458 Kgs) adquiridas para esse fim conforme com--

provaM notas fiscais de Cartonagem Redan, Ltda., às

fls. 102110.4;

- que OS brindes de maiores valores se destinaram aos

grandes clientes e -a promoção interna, como o tele-

visor que foi sorteado entre os empregados da empre

sa;

- que o material de limpeza, adquirido principalmente 1

na "MAI<R0-", destinou-se, obviamente ao uso da
,

7772
,	 •
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pria empresa;

- que, alem de serem devalores razoáveis,tais despe

sas foram escrituradas e comprovadas;

- que faltou bom senso à Fiscalização ao entender

não serem identificáveis como brindes os produ-

tosreferidos;

d) Sobre outras despesas administrativas:

- que, considerando o faturamento da empresa, são

despesas de pouca representatividade em termos

de valor;

- que correspondem a gastos com material de limpe

za, de copa, de farmácia-primeiros socorros, con

sertos de móveis, pagamento de serviços de dili-

gência de Oficiais de Justiça, compra de utensi-

lios de copa e cozinha, fotos técnicas, cópias

de chaves, etc;

- que se tais despesas, corriqueiras, anconside-

radas desnecessárias; a Autoridade autuante deve

ria, para melhor defesa da Recorrente, ter decli
-nado o seu critério pessoalde necessidade e efe-

tividade;

é) Sobre os saldos credores de Caixa:

- que o saldo credor de Caixa, em 30/1/79, no va-

lor de Cr$ 310.652,43 não configura omissão de

receita; trata-se de mero engano contábil. Regis

trou-se na Contabilidade a aquisição do bem (vel

culo) no valor de Cr$ 304.102,00, em 29/1/79 e

nesse mesmo dia, a salda do dinheiro do Caixa em

pagamento pela sua compra, entretanto, esse paga

mento foi feito com cheque nominal (fls. 180/182)

somente no dia 2/2/79. A Recorrente, na Impugna-

ção reconheceu a existência do saldo credor veri-

ficado em 12/4/80.

4.	 A Recorrente encerra sua defesa pedindo, com base no	 1
que expôs e à vista da documentação que trouxe para os autos,

-
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seja reformada a Decisão Singular.

É o relatOrio.

VOTO_

Conselheiro BRAZ JANUARIO PINTO, Relator:

Tomo conhecimento do Recurso pela sua tempestividade

e interposição com observância da lei em regência.

2. A questão litigiosa se circunscreve aos exercícios de

19_79_, 1980_ e 1981 e diz respeito a glosa de despesas de vendas, de

lanches e refeiçOes, de brindes e de outras despesas administrati-

vas que, segundo a Fiscalização, reduziram indevidamente o resulta-

do operacional daqueles exercícios, bem como diz respeito a omissão

de receita caracterizada pela constatação de saldo credor de caixa

em 30/01179 e em 12/04/80.

3. Do exame dos autos e de conformidade com a legisla-

ção que se aplica aos lançamentos constituídos e aos procedimentos,

da riscalizaçâo, apuramos e concluimos que:

191 as despesas de vendas glosadas nos montantes 	 de

Cr$ 423.256,21, no ano-base de 1979 e Cr$ 	

574.042,45, no ano-base de 1980, não têm no Proces-

so documentação comprobatOria suficiente. O valores

apresentados como comprovantes das despesas, 	 nos

dois anos, foram preenchidos e assinados por uma 56

pessoa, o responsável pelo Caixa e não pelos repre

sentantes ou vendedores como afirmou a Recorrente

na sua defesa. Não e prestação de conta, pela fal-

ta de identificação e assinatura da outra parte, ou

seja, do prestador de conta e beneficiário do reem-

bolso. Não se sabe quem efetuou tais despesas nem

onde ocorreram. Nenhum comprovante das despesas des

critas nos valores, foi trazido para os autos. A não f,

comprovação desses gastos, razão fática da glo

14
)
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não foi alterada pela defesa ate o presente, motivo

pelo qual o lançamento constituído, tendo como base

de cálculo as parcelas citadas neste primeiro item,

deve ser mantido, considerando o disposto nos arti

gos 165 e 191 do RIR/80 (Dec. 85.450/80);

29) as despesas de lanches e refeiçaes, glosadas 	 nos

montantes de Cr$ 26.982,30, do ano-base de 1978; de

Cr$ 56.499,00, do ano-base de 1979; e de Cr$ 	

80.348,00, do ano-base de 1980 e tributadas como

despesas desnecessárias, devem ser excluidas da ba

se de cálculo do imposto lançado no Auto de Infra-

ção, considerando a sua normalidade e comprovação

constatadas;

39) as despesas de brindes, glosados nos montantes de

Cr$ 262.286,75, do ano-base de 1978; de Cr$ 	

556.972,04, de ano-base de 1979; e de Cr$347.746,57,

do ano-base de 1980, foram tributados poÈnÃo-s_erernde va

lor diminuto nem se enquadrarem no conceito de brin

des. A argumentação da defesa, face à documentação

dos autos, não merece acolhida. A Recorrente conta-

bilizou como brindes: bicicleta, televisão, faquei-

ro, feira em supermercado. Dispêndios desse tipo

não podem ser considerados "brindes" nos termos da

legislação tributária, bem como vinhos, queijos, do

ces enlatados, frutas secas que teriam sido distri-

buidas em caixas de papelão (cestas) encomendadas e

adquiridas especificamente para isso, conforme no-

tas fiscais acostadas aos autos, ãs fls. 102/104.As

caixas de papelão adquiridàs ,, conforme constam des

sas notas, pesaram 2.458 Kgs! A sua aquisição teve

outra finalidade. Tratavam-se de mataria-prima ad-

quirida conforme indicação, a carimbo, aposta nas

notas fiscais citadas. O lançamento sobre as parce

las deste item deve ser integralmente mantido;

491 as outras despesas administrativas, glosadas 5%7

777/1
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montantes de Cr$ 58.981,30, no ano-base de 1979 e

de Cr$ 173.154,94, no ano-base de 1980, não tem,nos

Autos, documentação comprobatOria do total despendi

do e dentre os comprovantes apresentados, apenas as

de fls. 166/168, do ano-base de 1979, no montante

de Cr$ 3.600,00, podem ser aceitos por se referirem

a despesas necessárias e correlatas às atividades

da Autuada. Os documentos de fls. 171/179 se refe-

rem a duas compras em supermercado (feira), contei

do toda a sorte de mercadorias comsumidas por uma

famflia, como alimentos (conservas, azeite, tempe-

ro, margarina, queijo, molho, frios, leite condensa

do, champignon, chocolate, cebola, etc.); como mate

rial de limpeza (silvo, sabão de cOco, detergente

limpa vidros, etc); como material de higiene "pes-

soal" (xampti, desodorante, sabonete, creme rinse,cre

me dental, algodão, etc.); como brinquedos (boneca,

helicOptero, tanques, locomotiva, etc.), e os de

fls l8.121 se referem a pagto. de jantar e compras

de barbeador, óculos de grau e jOias, cuja necessi

dade não foi comprovada pela Recorrente;

591 dos saldos credores que caracterizaram omissão de

receita nos anos-base de 1979 e 1980, apenas o cons

tatado em 30/1/79, no valor de Cr$ 310.652,43,

vista de defesa e documentação trazida pela Recor-

rente, deve ser excluído da tributação por consti-

tuir-seem mero engano contábil.

4.	 Isto posto e

Considerando tudo o mais que do Processo consta,

Voto pelo provimento parcial do Recurso, para que se

exclua da base de calculo do imposto as seguintes quantias; 	 Cr$

26.982,30, Cr$ 370.751,43 e	 $ 80.348,00, nos exercícios de 1979,

1980 e 1981, respectfr4ament=i

,B4fáj- NTO - RELATOR
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